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MINISTÉRIO DA SAÚDE
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
Relatório da Reunião da Comissão  de Orçamento e Financiamento do

Conselho Nacional De Saúde – COFIN/CNS

03 de abril de 2006

164ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Saúde

04 e  05 abril de  2006

 

Membros Presentes:

Alcides dos Santos Ribeiro (COBAP/CNS); Ana Cristhina de Oliveira Brasil (COFFITO/FENTAS); Áquilas Mendes (CONASEMS); Fernando Luiz Eliotério (CONAM/CNS); Georgimar Martiniano de Sousa (Ministério do Planejamento); Gerônimo Paludo (CNTSS/FENTAS/CNS); Humberto Barreto Alencar (SPO/MS); Lirce Lamounier (Pastoral da Saúde/CNBB); Rosa Maria Marques (ABRASCO); Viviane Rocha de Luiz (CONASS/CNS).   

Ausências Justificadas:

Erasmo Ferreira da Silva (Fundo Nacional de Saúde); Francisco Viana Leite (DENASUS/MS); Jacirema Peixoto Sousa (SAS); Julia Roland (CUT/CNS); Raimunda Nina Cordeiro(DENASUS); Rodrigo Pucci de Sá e Benevides (SIOPS/MS).

CONVIDADOS:

Walter Januzzi (FUNASA); Juliano C. Lima (FIOCRUZ/MS); Antônio Ferreira Lima Filho (SGTES/MS); Inácio Aihara (SPO/SE); Gilberto Mauturil (CGPO/SAS).

ASSESSORIA TÉCNICA: 

Gerson Domont (SE/CNS - MS).

CONSULTOR TÉCNICO:

Francisco Rózsa Funcia.

PAUTA PROPOSTA:

Item 01 – Análise Complementar da Execução Orçamentária de 2005 considerando as pendências anteriores 
Item 02 – Planejamento da COFIN: Módulos de Estudos para Conselheiros sobre Programação e Execução Orçamentária
Item 03 – Diversos

RELATÓRIO 

1. Análise Complementar da Execução Orçamentária de 2005 considerando as pendências anteriores (ressalvas da COFIN/CNS) 

1.1) Introdução

A análise da execução orçamentária de 2005 do Ministério da Saúde foi apresentada na reunião de Fevereiro do Conselho Nacional de Saúde, com a deliberação prevista para a reunião de Março. Na oportunidade, os Conselheiros solicitaram a relação das ressalvas anteriores da COFIN/CNS feitas durante as análises da execução orçamentária para deliberarem sobre o tema, o que está sendo atendido no Anexo I.

1.2) Síntese da Análise da Execução Orçamentária de 2005, conforme Relatórios de Fevereiro e Março de 2006.

Os percentuais totais de empenho e liquidação que integram as Ações e Serviços de Saúde – OCC (Outros Custeios e Capital) atingiram 95,51% (R$ 33.242.997.972,00).  Com a incorporação dos gastos de pessoal ativo (R$ 3.902.780.095,00), os percentuais de empenho e liquidação em Ações e Serviços Públicos de Saúde atingiram 95,21% (R$ 37.145.778.066,00).

Não foi possível empenhar todos os valores da coluna “Lei+Crédito” devido aos limites orçamentários (contingenciamento) estabelecidos pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão/Secretaria do Orçamento Federal (SOF): o valor contingenciado foi de R$1.547.100.000,00 . Assim sendo, o contingenciamento condicionou o nível de execução orçamentária do Ministério da Saúde, que foi considerado regular por ter atingido 95% da Coluna “Lei + Crédito”, cujos valores não estavam totalmente disponibilizados para empenhamento.

O contingenciamento citado também condicionou a maior parte do desempenho das unidades, tendo como percentuais de empenho e liquidação e nível de execução orçamentária, respectivamente: FNS – 96,64%, regular; ANVISA – 96,66%, regular; FUNASA– 89,85%, inadequado; FIOCRUZ – 50,01%, inadequado; ANSS – 97,43%, regular; e GHC – 95,62%, regular.

O nível de execução orçamentária dos 74 itens/programas analisados pode ser resumido como segue:

· nível adequado (acima de 98%): 30 itens (ou 41% do total) no valor de R$24.900.517.269,00 (ou 75% do total); 

· nível regular (entre 92% e 98%): 18 itens (ou 24% do total) no valor de R$5.364.804.309,00 (ou 16% do total); e 

· nível inadequado (abaixo de 92%): 26 itens (ou 35% do total) no valor de R$2.977.676.393,00 (ou 9% do total).

· Em resumo: Do total empenhado, a maior parte (75%) correspondeu a itens que com nível adequado de execução orçamentária. 

A maior redução orçamentária em termos absolutos ocorreu no item 35 (Atenção à Saúde Bucal – R$ 90.000.000,00), seguida do item 45 (Emendas Nominativas/FNS – R$ 64.019.352,00), enquanto que a maior suplementação ocorreu no item 7 (Bolsa Alimentação – R$ 1.116.491.000,00), seguida do item 27 (Média e Alta Complexidade – MAC – AIH/SIA/SUS – R$ 755.127.000,00).

Em termos da variação 2005/2004, a aplicação em “Ações e Serviços de Saúde – OCC” em 2005 foi de R$ 33.242.997.972,00 , o que representou um acréscimo de 15,1% em relação ao valor aplicado em 2004 (R$ 28.893.454.964,00). Do total de 74 itens analisados, 18 (ou 24%) tiveram queda de aplicação em 2005 em relação a 2004, enquanto 56 (ou 76%) tiveram aumento de aplicação.

Considerando que o valor estimado para aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, calculado nos termos da EC 29 e da Resolução 322 do CNS, é de R$ 37.125.000.000,00, constata-se que o valor total empenhado e liquidado até 31/12/2005 de R$37.145.778.066,00 (inclui pessoal ativo) superou em R$20.778.066,00 o mínimo exigido. Convém lembrar que integram tais valores as despesas com Farmácias Populares (R$50.920.469,00) e Bolsa Alimentação (R$2.077.752.117,00), nos termos dos parâmetros legais adotados pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Esses mesmos parâmetros não permitem a compensação automática dos Restos a Pagar Cancelados no período 2000-2005, nem a compensação das diferenças de aplicação a partir de 2001 com base na Resolução 322 do CNS.

1.3) Justificativas apresentadas para as ressalvas relacionadas no Anexo I

a) FIOCRUZ : 

a.1) item 72 (Farmácias Populares) - está relacionada aos seguintes aspectos: houve uma superestimação do número de farmácias a serem implantadas e, consequentemente, de captação de recursos próprios (tinha-se como meta o funcionamento de 330 farmácias em 2005, sendo que estavam funcionando 78 no final de 2005, das quais, 51 foram implantadas nesse ano). Há que se considerar que a implantação e funcionamento das farmácias populares depende do interesse das prefeituras, que devem encaminhar o projeto para celebração de convênio.

a.2) item 69 (Produção de Vacinas e Medicamentos) – este item não representa o principal recurso para a finalidade descrita, pois a maior parte dos recursos é constituída das transferências do FNS. Entretanto, o limite orçamentário de 2005 manteve indisponível parte dos recursos destinados a essas transferências, sendo que o atendimento das necessidades foi garantido com o estoque estratégico. A produção de vacinas ficou abaixo da meta, mas haverá compensação em 2006.

a.3) item 75 (Emendas Nominativas) – a execução orçamentária desse item não depende da decisão da FIOCRUZ.

a.4) Outros comentários – houve uma maior fiscalização na concessão do vale-transporte, o que possibilitou uma economia de recursos; está em fase de construção o Centro de Produção de Biofármacos e Reagentes que possibilitará o domínio tecnológico necessário para a estabilização da oferta desses produtos.

b) ANSS: 

b.1) itens 80 (Auxílios ao Servidor) e 81 (Assistência Médica a Servidores) – houve a realização de Concurso Público para o preenchimento de vagas e os procedimentos formais de contratação fizeram com que o processo se alongasse por vários meses em relação ao tempo inicialmente previsto para o início das atividades dos servidores.

c) FNS:

c.1) Secretaria de Vigilância em Saúde: item 9 (Manutenção de Unidades Operacionais) – houve dificuldade na licitação dos equipamentos para o Centro de Referência Hélio Fraga (Rio de Janeiro); item 18 (Vacinas e Vacinação) – limite orçamentário impossibilitou a transferência de R$ 40 milhões para o Fiocruz, o que trará impactos no cronograma de 2006, especialmente na recomposição do estoque estratégico;  o investimento para adequação da rede de frios ficou abaixo do esperado devido aos problemas verificados no projeto apresentado pelo Estado de Amazonas; a meta de produção de imunobiológicos não foi cumprida, mas haverá compensação em 2006; item 37 (Ações de Vigilância Epidemiológica) – depende da celebração de convênios, sendo que muitos proponentes não conseguiram apresentar projetos; Termo de Cooperação Técnica com a OPAS foi aprovado em Novembro, mas não houve execução devido ao limite orçamentário; houve dificuldade em algumas licitações; problemas para aquisição de kits para os laboratórios da área de vigilância (a solicitação foi feita em Abril e até Dezembro não houve a aquisição).

c.2) Secretaria de Gestão do Trabalho: item 20 (Qualificação Profissional do SUS) – a execução orçamentária ficou prejudicada pelo contingenciamento; item 24 (PROFAE) – nesse item estão incorporadas outras atividades, sendo que o PROFAE enquanto um projeto específico teve uma boa execução. Está na fase final, sendo que o saldo corresponde ao valor previsto para obras: houve problemas no projeto arquitetônico; item 31 (PITS) – o novo programa denominado “Serviço Civil” prevê o pagamento de bolsas para a interiorização do trabalho e para residentes, sendo que a portaria regulamentadora somente foi aprovada em Agosto. Foi apresentada uma justificativa complementar no Anexo II.

c.3) Secretaria de Gestão Participativa: item 19 parcial (Outros Programas) – houve baixa execução na ação “1314” (Participação Popular e Intersetorialidade na Reforma Sanitária e no SUS), tendo sido empenhado 76% (equivalente a R$ 17.874.740,00) do valor da coluna “Lei+Crédito”, decorrente do contingenciamento orçamentário: apesar do Termo de Cooperação Técnica com a OPAS ter sido assinado em Outubro, não houve recurso disponível para empenhamento. Além disso, os recursos alocados para os equipamentos do Auditório do Conselho Nacional de Saúde não foram utilizados por problemas que ocorreram no processo licitatório.

c.4) FUNASA: Apresentou um relatório (Anexo III) com informações gerais sobre a execução orçamentária, sem apresentar uma justificativa específica para o item 56 (Sistema Nacional de Vigilância em Saúde/VIGISUS), o que será encaminhado até a reunião de amanhã do CNS.

c.5) SPO: Piso Mínimo de Aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde – cumprido com a inclusão do Bolsa Alimentação e das Farmácias Populares, sendo que o sistema orçamentário informatizado, de responsabilidade da SOF, não permite a exclusão desses itens e o contingenciamento foi realizado pela SOF segundo essa premissa. Os destaques da variação 2005/2004 em Outros Custeios e Capital – OCC foram: Média e Alta Complexidade (+6,9%), Atenção Básica (+16,6%); Medicamentos (+16,4%), Vigilância em Saúde (+7,1%), Saneamento (+14,9%), Estruturação de Unidades de Saúde (-5,7%), Bolsa Família (+153,8%), Demais Ações (+11,8%) e Emendas Parlamentares (+25,7%). Além disso, as Transferências a Estados, DF e Municípios: representou 70,4% do total das despesas classificadas como “Outros Custeios e Capital – OCC”.

2. Planejamento da COFIN: Módulos de Estudo para Conselheiros sobre Programação e Execução Orçamentária

Os membros da COFIN iniciaram a discussão sobre a natureza dos módulos a serem desenvolvidos. Não foi possível concluir com a definição desses módulos, mas foram definidos alguns pontos a serem tratados na próxima reunião da COFIN:

a) Formatação de um novo modelo de análise de execução orçamentária, com a incorporação de novas tabelas ou novas informações para subsidiar a análise dos conselheiros, além daquelas atualmente disponibilizadas, que contemplem as mudanças na política de saúde verificadas nos últimos anos, com destaque para:

a.1) Pacto de Gestão;

a.2) Programas Prioritários;

a.3) Transferências para Estados e Municípios;

a.4) Incorporação das metas do PPA e, se possível, do Plano Nacional de Saúde;

a.5) Restos a Pagar Cancelados;

a.6) Quadro Geral da Execução Orçamentária.

b) Propor esse novo modelo ao Conselho Nacional de Saúde e, após incorporação das sugestões do Plenário, pactuar a implantação e estabelecer prazos para revisão periódica;

c) Verificar a possibilidade de o Conselho Nacional de Saúde acessar o SIAFI para consulta;

3. Diversos

3.1) Os membros da COFIN decidiram encaminhar para o Pleno do CNS proposta de inclusão na pauta da mobilização pela Regulamentação da EC29: aprovação em regime de urgência do Projeto de Lei Orçamentária de 2006, visto que muitos municípios estão sendo penalizados em relação às transferências de recursos financeiros no âmbito do SUS, com impactos negativos sobre o atendimento e acesso ao sistema.
3.2) As próximas reuniões da COFIN serão: 04 de Maio, 02 de Junho, 06 de Julho, 03 de Agosto, 05 de Setembro, 03 de Outubro, 07 de Novembro e 05 de Dezembro.

Brasília, 03 de abril de 2006.

COMISSÃO  DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO DO

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – COFIN/CNS

Propostas e Deliberações do Plenário na reunião do CNS realizada no dia 04, 05 de abril:

1) Considerando a análise apresentada pela COFIN nos relatórios de Fevereiro, Março e Abril, bem como os esclarecimentos prestados aos Conselheiros pelas áreas técnicas do Ministério da Saúde, o Plenário deliberou pela aprovação, com ressalvas, da Execução Orçamentária de 2005 do Ministério da Saúde. As ressalvas referem-se aos itens abaixo relacionados:

1.1) Apesar do nível elevado de execução orçamentária, o Ministério da Saúde não apresentou indicadores de impacto sobre as condições de saúde da população decorrentes desse gasto.
1.2) O Anexo I do Relatório da COFIN de Abril apresentou a evolução dos itens apontados como ressalvas desde 2004, dos quais foram destacados pelos Conselheiros, durante as intervenções no Plenário, como ressalvas de 2005: Cartão SUS, Saúde Bucal, Farmácias Populares, Bolsa Alimentação, Produção de Vacinas, PROESF, Atenção à Saúde da Criança, Mulher e Adolescente, Saneamento Básico.

1.3) Bolsa Alimentação: Faltou caracterizar com mais precisão que essa ação ocorre no âmbito do SUS (Inciso III da Sexta Diretriz da Resolução 322). Qual é a participação do MS no desenvolvimento dessa ação? Quais os indicadores existentes de impacto sobre as condições de saúde?

1.4) Farmácia Popular: Solicitar informações ao Deputado Darcisio Perondi, da Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara Federal (CSSF), que acompanhou o Conselheiro Fernando Eleutério e a Assessoria da COFIN na audiência com o Presidente do Tribunal de Contas da União, Dr. Adilson Motta, sobre as providências que estão sendo tomadas para o encaminhamento formal de consulta do CSSF sobre a exclusão dessa ação no cálculo do cumprimento da EC29.
1.5) O Conselho Nacional de Saúde deve promover um debate com o Governo sobre os “Planos de Saúde” do funcionalismo, considerando os elevados gastos com Assistência Médica a Servidores.
1.6) O contingenciamento orçamentário deve ser revisto para o caso do Ministério da Saúde, pois trata-se de despesa obrigatória em termos constitucionais e, como está sendo realizado, tem comprometido o desenvolvimento de muitas ações e serviços públicos de saúde, com conseqüências negativas para a população.
1.7) As ações de prevenção à saúde não devem ser sacrificadas com redução orçamentária em benefício das demais ações quando estas necessitarem de mais recursos orçamentários.
1.8) A análise da execução orçamentária deve ser apresentada mensalmente ao Plenário do CNS para que se possa corrigir eventuais problemas e promover ajustes que garantam uma execução compatível com as prioridades estabelecidas no Plano Nacional de Saúde e no PPA. As áreas técnicas do Ministério da Saúde devem estar mais integradas ao CNS, para prestar, de forma mais rápida, os esclarecimentos das ressalvas apontadas durante as análises mensais da execução orçamentária pela COFIN. 
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